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INTRODUÇÃO 
As comunidades remanescentes dos quilombos de, 
Oriximiná têm sua base produtiva integrada por duas ativida-
des principais e complementares: o.extrativismo, com desta-
que para a castanha-do-pará e a prática de uma agricultura 
familiar voltada para o cultivo de culturas temporárias e per-
manentes. A extração de outros produtos da floresta (copaíba, 
andiroba, breu, cipós, etc.), a caça, a pesca e a criação de 
pequenos animais, completam a conformação do quadro pro-
dutivo quilombola. Uma fração dessa produção é comercializada 
e outra destinada ao consumo familiar. 
Embora a dinâmica reprodutiva das unidades fami-
liares quilombolas, há mais de um século, venha se caracteri-
zando por uma situação de razoável equilíbrio, é possível per-
ceber que essa reprodutibilidade se assenta em uma estrutura 
produtiva relativamente frágil. ,. 
1 Eng.-Agrôn., M.Sc., Pesquisador da Embrapa Amazônia Oriental, caixa Postal 
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De acordo com Homma (1993), a.evolução do 
extrativismo vegetal na Amazônia, historicamente, segue três 
estádios: a fase de expansão, caracterizada pelo incremento 
da extração, em conseqüência da abundância e qualidade das 
reservas; a fase de estabilização, quando ocorre um equilíbrio 
entre oferta e demanda, surgindo, já a partir desse ponto, difi-
culdades para o aumento da produção e conseqüente atendi-
mento da demanda; a fasede declínio, que se manifesta pela 
queda da atividade extrativa, e a fase de plantio domesticado, 
momento em que se iniciam os plantios racionais dos produ-
tos extrativos, já domesticados. O extrativismo da castanha-
do-pará, segundo análise do autor, estaria na fase equilíbrio. 
O estudo docomportamento da produção de cas-
tanha nas unidades familiares quilombolas tem indicado, de 
acordo com relato dos produtores, uma tendência de queda 
que estaria associada ao declínio da produtividade das casta-
nheiras, dificuldade de acesso às áreas de maior potencial de 
produção e aumento da população coletora; Isto pode implicar 
em um impacto negativo no padrão de reprodutibilidade das 
famílias quilombolas, agravando suas condições de vida. 
A configuração desse quadro sugere a necessida-
de de se por em prática algumas iniciativas que neutralizem 
tais problemas e, ao mesmo tempo, promovam melhoria no 
nível de renda familiar. 
A introdução de novas alternativas econômicas e 
tecnológicas nas unidades familiares quilombolas deve, ne-
cessariamente, estar compatível com as especificidades, 
potencialidades e limites dessas unidades. Nesse sentido, dois 
aspectos merecem atenção especial: a natureza das interven-
ções e a disponibilidade de trabalho familiar. 
No primeiro caso, deve-se observar que a introdu-
ção de mudanças em unidades familiares, segundo a aborda-
gem neo-shumpeteriana, não pode ser radical e sim incremental, 
de modo a se evitar transformações bruscas nos sistemas de 
produção, prejudiciais ao processo de incorporação de tais 
mudanças. 
No segundo caso, a unidade produção familiar, 
segundo Costa (1996), tende a regular o seu trabalho e a 
sua capacidade de absorver mudanças em função da potên-
cia de trabalho da família. Isto significa que a introdução 
de novas alternativas, portanto novos investimentos em tra-
balho, exigeo conhecimento do potencial de traba!hofa-
miliar ou; mais especificamente, do fundo restante de força 
de trabalho disponível nà unidade familiar, capaz de viabilizar 
esses novos investimentos. 
Este trabalho estuda, em um primeiro momento, 
a renda familiar quilombola, quantificando seu valor e de-
terminando a participação relativa dos seus componentes, 
com vistas à definição do nível de reprodução familiar. Em 
üm segundo momento, preocupa-se em estudar a força de 
trabalho total existente na unidade familiar quilombola, a 
parcela comprometida com as atividades atuais e o saldo 
disponível para a introdução de novasatividades. 
CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO ESTUDADA 
ASPECTOS FÍSICOS E CLIMÁTICOS 
A região em estudo envolve um conjunto de dez 
comunidades situadas nas áreas do Erepecuru, Cuminã, Trom-
betas e Alto Trombetas, integrada à mesorregião noroeste do 
Estado do Pará, microrregião de Óbidos, abrangendo os Muni: 
cípios de Óbidos e Oriximiná. 
O clima é equatorial quente e úmido, e se caracte-
riza por apresentar temperaturas médias altas e precipitação 
pluviométrica relativamente abundante durante o ano todo. O 
nível de precipitação no mês menos chuvoso, em geral, é su-
perior a 60 mm. A temperatura média anual é de 26 0 C, sendo 
que a mínima é de 22C e a máxima alcança 31 0 C. A umidade 
relativa do ar média anual chega a 80%, enquanto a precipita 
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cão pluviométrica é de 2.000 mm, destacando-se os 
meses de março, abril e maio como o período mais chuvoso 
(Sudam, 1984). 
De acordo com Venturieri et ai. (2000) predorni-
nam na área em estudo o solo Podzóhco Vermelho-Amarelo 
AFco, textura média/argilosa cascalhenta em associação com 
o Latossolo Vermelho-Amarelo Álico, textura média 
cascalhenta. Estes solos, em geral, são ácidos e quimicamen-
te pobres, o que limita o seu uso de forma mais intensiva 
Ao norte da área Erepecuru, dominadas por zonas 
serranas, ocorrem afloramentos rochosos associados aos so-
los Litolfticos, Cambissolos ou mesmo Podzólicos com dife-
rentes fases de pedrégosidade. Encontram-se também os Glei 
Pouco Húmicos associados aos solos Aluviais. 
A hidrografia da região é formada por uma rede de 
rios, furos e igarapés, sendo o principal deles o rio Trombetas 
e seus afluentes. 
RAÍZES HISTÓRICAS 
A saga dos negros do Trombetas tem sua origem 
no século XVIII, com a importação de mão-de-obra, de origem 
africana, para o trabalho escravo nas fazendas e plantações 
de cacau no Baixo Amazonas, principalmente Santarém, 
Alenquer e Óbidos. Segundo Acevedo Marin & Castro (1993), 
o crescimento da importância do cacau na pauta de exporta-
ção colonialdinamizou a produção e gerou as condições ne-
cessárias para a importação da força de trabalho negra em 
substituição à mão-de-obra indígena, beneficiada pela Lei de 
0610611755, que retirou o índio do regime escravista. 
De acordo com Alden (1974), o cacau promoveu a 
colonização da Amazônia no século XVIII, gerando riqueza e 
significativos rendimentos à coroa. Contudo, essa fase de pros-
peridade foi afetada por graves variações nos preços do cacau 
no mercado internacional, que associadas à precária tecnologia 
de produção, instabilidade das áreas de produção, sujeitas a 
fortes enchentes, transformaram a economia do Baixo Ama-
zonas em uma economia instável, com reflexos na base da 
propriedade escravista. 
A fuga dos escravos ao jugo impiedoso da escravi-
dão coincide com esse período.de instabilidade e fragilidade 
da propriedade escravista, voltada para a produção e exporta-
ção do cacau. O século XIX se constitui assim, no momento 
decisivo em termos da ruptura do negro com os grilhões da 
escravidão, organizando e empreendendo fugas, individuais e 
- coletivas, em busca da liberdade. 
O destino inicial foi o rio Curuá. Ali: por sobre as 
cachoeiras, já conquistadas, estabeleceram seus quilombos 
como medida de segurança às expedições de captura. Ao lon-
• go do tempo; foram conhecendo, avançando e ocupando o 
Trombetas e o Erepecuru. Alenquer foi o local de passagem 
para o alcance de locais mais distantes e seguros florestã aden-
tro; através do emaranhado de rios, furos e igarapés, que con-
formam a hidrografia da região (Acevedo Marin & Castro, 
A conquista da liberdade, propiciada pela fuga, não 
significou apenas o rompimento com o regime de submissão 
imposto pela sociedade escravocrata mas, principalmente, o 
aprendizado e a construção do conhecimento capazes de per-
mitir a sobrevivência nesse novo ambiente,harmonizando a 
exploração dos bens e serviços ofertados pela natureza bom 
os traços de sua identidade étnica e cultural. Foi assim, atra-
vés da apropriação cotidiana do potencial da floresta e dos 
rios, da interação com a natureza, que os negros fugidos cons-
truíram seu domínio, sua territorialidade. • 
• 	 Os primórdios da ocupação da região do Trombe- 
tas correspondem ao início do século XIX (Acevedo Marin & 
Castro, 1993). Nesta região, os quilombolas organizaram-se, 
construíram famílias e articularam formas e estratégias de 
sobrevivência no isolamento desse universo natural. 
Contudo, o território sobre as cachoeira, embora 
oferecesse segurança, impunha limites à dinâmica da sobrevi-
vência do escravo fugitivo. A natureza acidentada do ambien-
te restringia a movimentação em busca dos meios necessári-
os à consolidação da reprodução familiar quilombola. Assim, a 
descida das cachoeiras foi uma questão de tempo. 
• 	 Abaixo das cachoeiras, sem o perigo constante do 
desafio da medição de forças com a natureza, os quilombos 
reelaboraram suas estratégias dè vida e gradativamente arti-
cularam formas de ligação com a sociedade através do co-
mércio dos produtos extraídos da floresta. Contribuindo, as-
sim, de forma decisiva, na formação da base da economia 
agroextrativista da região do Trombetas. ) 
As comunidades remanescentes dos quilombos que 
hoje vivem nesta região, passados quase dois séculos, conti-
nuam a saga dos seus antepassados. Mas a luta agora não é 
mais pela libé}liade, esta já foi conquistada. A luta agèra é 
pela conquista da terr, domínio dos seus ancestrais, e contra 
as formas de expropriação do capital mercantil que se perpe-
tuam através dos tempos, recriando a escravidão, do quilombo 
já liberto, dentro de um novo contexto, disfarçada por amisto-
sas relações de patronagem e compadrio. 
ASPECTOS SOCIOECONJÔMICOS 
As comunidades remanescentes dos quilombos de 
Oriximiná desenvolvem uma atividade produtiva marcadamente 
agrícola-extrativista que se caracteriza pela coleta da casta-
nha-do-pará e outros produtos da floresta além da caça e da 
pesca, associado à prática de uma agricultura familiar voltada 
para o cultivo de culturas temporárias, permanentes e criação 
de pequenos animais. 
10 
Dos produtos do extrativismo, a castanha-do-pará 
representa o mais importante tanto do ponto de vista econô-
mico como do ponto de vista da identidade étnica e cultural. A 
importância do extrativismo da castanha-do-pará, para os 
quilombolas, remonta ao tempo do escravo fugitivo quando, 
clandestinamente, negociavam o produto com comerciantes 
da região, como forma de prover o atendimento de outras ne-
cessidades de consumoS da família. Os demais produtos 
extrativos, de menor importância econômica, se constituem 
em elementos apenas adicionais na formaão da renda: A caça 
e a pesca, atividades voltadas basicamente para o abasteci-
mento alimentar, são responsáveis pelo suprimento protéico 
da dieta alimentar dessas famílias. 
No conjunto da produção agrícola, destacam-se 
como produtos principais a banana e a mandioca, esta voltada 
para o fabrico de farinha. Uma parte da produção é destinada 
ao consumo familiar e a outra é comercializada, permitindo o 
estabelecimento de laços parciais da unidade de produção com 
o mercado. 
As comunidades quilombolas adotam um modo de 
produção tipicamente familiar, onde a gestão e a operação do 
processo produtivo são realizadas pelo trabalho da famOia. Nas 
atividades que exigem maior intensidade de trabalho, como 
preparo de área e capinas, é comum a prática do mutirão e da 
troca de dias. 
Aqui a atividade extrativa não é incompatível com 
a prática da agricultura. Ao contrário, a sazonalidade do 
extrativismo da castanha-do-pará permite uma perfeita har-
monia com a agricultura familiar, transformando-as em ativi-
dades complementares, distribuídas ao longo do ano, em fun-
ção de um calendário definido por épocas próprias, ditadas 
pela natureza. 
Nesse sentido, as receitas resultantes dd 
comercialização da castanha-do-pará e dos produtos da agri-
cultura familiar constituem os elementos de maior participa-
ção na formação da renda das famílias quilombolas, como será 
mostrado adiante. 
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Seguindo a lógica da unidade familiar típica, o 
lucro, .conquanto grandeza integrante do horizonte da uni-
dade familiar quilombola, não representa seu objetivo prin 
cipal. A manutenção da família é o objetivo maior a ser 
perseguido, buscando at!ngir internamente o equilíbrio en-
tre a satisfação das necessidades de consumo e o tempo de 
trabalho socialmente necessário para alcance dessa satisfa-
ção. Nesse contexto, não emergem ambições ou expectati-
vas maiores que justifiquem a intensificação do trabalho, 
ou seja, o aumento da penosidade da força de trabalho. Ao 
longo dos anos, por mais de um século, com essa estraté-
gia, as famílias quilombolas conseguiram se reproduzir em. 
um convívio harmônico com a natureza. : Esse saber, apro-
priado através de gerações, faz parte da cultura desse povo. 
De tal sorte que eventuais mudanças no processo de produ-
çã9 devem ser necessariamente incrementais e compatíveis 
com as especificidades do modo de produção quilombola. 
Contudo a condição socioeconômica, resultante 
do modo de vida das comunidades quilombolas, possibilita 
apenas a reprodução simples da força de trabalho, restrin-
gindo a fruição de fatores sociais importantes para o esta-
belecimento de um nível de bem-estar mais compatível com 
as necessidades dessas populações remanescentes. Resta 
lembrar que as famílias, embora pobres, não são miseráveis, 
donsiderando-se que a segurança alimentar não está 
ameaçada. 	 .. 	 . 
FORMAS DE ORGANIZAÇÃO 	 . 
As 27 comunidades quilombolas de Oriximiná, 
objeto deste estudo, estão integradas à Associação das Co-
munidades Remanescentes de Quilombos do Município de 
Oriximiná - ARQMO. 
O território quilombola jurisdicionado à ARQMO está 
dividido administrativamente em quatro áreas: Erepecuru, 
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Cuminã, Trombetas e Alto Trombetas, cada uma integrada 
por um determinado número de comunidades sob a responsa-
bilidade administrativa de um coordenador e cada comunida-
de.é representada por um líder. A área do Cuminâ envolve 
apenas uma comunidade; Erepecuru, seis; Trombetas, oito; e 
Alto Trombetas, doze. . . 
A organização social dos quilombos representa um 
traço característico de sua cultura, consolidado a partir das 
fugas dos seus ancestrais, quando a união do grupo era fun-
damental não apenas para o enfrentamento dos perigos pre-
sentes na natureza ao embrenharem-se pelas matas e rios, 
então desconhecidos, mas principalmente como estratégia de 
defesa diante das expedições punitivas. . 
Ao longo do tempo, esse espírito de solidariedade 
e de participação coletiva estruturou a base do modo de vida 
das comunidades quilombolas. Na esfera da produção ele se 
expressa pelo mutirão, troca de dias e outras práticas sociais, 
utilizadas para potencializar a força de trabalho em determina-
das etapas do processo produtivo 
Esse sentido de coesão e participação conjunta 
também serve para explicar a natureza coletiva da posse e 
uso da terra. Aqui a terra deixa de ser um bem privado e se. 
transforma em bem comum, regido por um sistema de normas 
e princípios próprios, definidores da essência do seu modo de 
produzir. . . 
Organizadas em comunidades, as famílias 
quilombolas têm no centro comunitário o local das reuniões de 
congraçamento, das festas, comemorações, missas, etc. As 
reuniões periódicas, as atividades recreativas e de lazer ser-
vem para manter a identidade da população enquanto grupo 
social organizado, reforçando os laços de camaradagem e so-
lidariedade, revificando a cultura ancestral, mantendo a coe-
são do grupo. 
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METODOLOGIA 
A pesquisa de campo para a elaboração desie es-
tudo foi realizada em• novembro de 1999 e envolveu uma 
amostra de dez, das 27 comunidades associadas à ARQMO, 
proporcionalmente distribuídas nas quatro áreas que confor-
mam o território quilombola: Erepecuru, Cuminã, Trombetas 
e Alto Trombetas. 
A coleta dos dados foi realizada através de entre-
vistas, com o auxílio de questionário estruturado com per 
guntas abertas e fechadas, trabalhando-se com uma amostra 
de 30% das famílias existentes em cada localidade, perfa-
zendo um total de 98 famflias pesquisadas, selecionadas pe-
las próprias comunidades, observando a maior diversidade 
possível: 
Aplicou-se um questionário simples, de modo a 
evitar a coleta de informações desnecessárias, composto de 
oito itens principais, capazes de registrar dados absoluta-
mente necessários sobre: produção vegetal, animal e extrativa; 
despesas monetárias com a produção agrícola, animal e 
extrativa; rendas de outras naturezas; utilização da mão-de-
obra e comercialização da produção. Os dados levantados 
mostraram-se perfeitamente suficientes para atender aos 
objetivos da pesquisa.. 
Para o cálculo da renda familiar, utilizaram-se as 
seguintes operações, segundo Costa (1995). 
Renda Líquida Familiar = Rendimento Líquidà do 
Trabalho Familiar + Rendas não Provenientes do Trabalho - 
Rendas Pagas a Terceiros.: 
Rendimento Líquido do Trabalho Familiar = Ren-
dimento Líquido do Trabalho Familiar no Estabelecimento + 
Rendimento d6 Trabalho S 
 Familiar Fora do Estabelecimento. 
Rendimento do Trabalho Familiar no Estabeleci-
mento = Rendimento Bruto do Trabalho• Familiar no Estabe-
lecimento. - Custos de Insumos e Custeio -. Custos com 
Transporte e Transações - Remuneração do Trabalho de Ter-
ceiros. 
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O rendimento bruto do trabalho familiar no esta-
belecimento representa o somatório dos valores monetários 
de todos os produtos resultantes do trabalho, independen-
te 'de suá destinação, se para venda ou autoconsumo. De-
duzidos os custos, chega-se ao rendimento líquido do tra-
balho familiar no estabelecimento. Somando-se a este o 
rendimento gerado pelo uso da força de trabalho fora do 
estabelecimento, obtém-se o rendimento líquido do traba-
lho familiar. Acrescentando-se a este último as rendas não 
provenientes do trabalho (aposentadorias e ajudas exter-
nas) além de ganhos de natureza meramente mercantis e 
ábatendo-se as rendas pagas a terceiros (renda da terra, 
iieias, etc.) chega-se à renda líquida familiar. 
Nadeterminação do potencial de trabalho dispo-
nível nas unidades familiares quilombolas para dar suporte 
à introdução de novas atividades econômicas, seguiu-se o 
modelo 'proposto por. Costa (1993, 1994, 1996): 
Hi=Ht — Hr 	 , 
Onde 	 . 
Hi = trabalho potencialmente disponível na uni-
dade familiar para novos investimentos 
Ht = trabalho total disponível na unidade familiar 
Hr = trabalho aplicado na operação da unidade 
familiar. 
A força de trabalho da família foi quantificada 
em termos de homens/equivalentes, permitindo-se conside-
r ., a 
homens e mulheres adultos iguais a 1 equivalente homem; 
maiores de 10 a 14 anos correspondentes a 0,5 unidade 
trabalho é jovens de 15 a 18 anos equivalente a 0,75. 
A capacidade total de trabalho da unidade famili-
ar foi expressa em dias/homem e obtida através da operação: 
bit = nu de homens equivalentes.x nu  de dias 
trabalhados 1 ano. 	 . 	 . . 
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Para efeito de cálculo, considerou-se um dia4 -iomem cor-
respondente a uma jornada de trabalho de oito horas diárias e, adicio-
nalmente, assumiu-se como parâmetro 300 dias de trabalho/ano. 
0 total de trabalho já comprometido com a ope-
ração da unidade familiar foi calculado como segue: 
II, = EWlc, 	 (W!c, +W1c 2 +WIc, +.... +WIc.) 
Onde 
WIc i = trabalho aplicado em cada atividade produ-
tiva que conforma a.unidade de produção familiar. 
De outra parte; procurou-se avaliar a dinâmica da 
mão-de-obra ao longo do ano, buscando-se identificar momen-
tos de pico e retração, com vistas a subsidiar, de forma mais 
completa, o planejamento das atividades a serem introduzidas. 
A RENDA FAMILIAR QUILOMBOLA 
A atividade produtiva das unidades familiares 
quilombolas determina um nível de produção, que se expressa 
por um valor bruto médio correspondente a R$ 2.347,00 anu-
ais. Esse valor inclui a produção oriunda do extrativismo, da 
agricultura familiar, pecuária familiar e pequenos animais. No 
extrativismo deixou-se de agregar o valor dos produtos da caça 
e da pesca, em face da inconsistência dos dados. 
O valor bruto da produção representa portanto um 
primeiro elemento de importância para avaliação do esforço 
produtivo da unidade de produção familiar. Este valor mede o 
rendimento bruto do trabalho familiar na unidade produtiva, 
descontando-se os dispêndios, obtém-se o rendimento lí-
quido do trabalho familiar, equivalendo à renda agrícola, 
neste caso particular, renda agro-extrativista. 
Nas unidades familiares quilombolas, assim como 
nas unidades agrícolas familiares em geral, seguindo a lógica 
da parcialidade com relação ao mercado, uma parte da produ- 
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ção é comercializada e outra parte é destinada ao autoconsumo. 
Essa função dúplice de produção e consumo, característica da 
agricultura familiar, permite o exercício da alternatividade, prin-
cipalmente em circunstâncias adversas de mercado. 
O nível de autoconsumo pode ser determinado por 
diferentes fatores, entretanto merece destaque a natureza do 
sistema de produção utilizado e os produtos que conformam 
sua estrutura. Em geral, nas unidades familiares que adotam 
sistemas de produção compostos só por culturas temporárias 
(arroz, milho, feijão e mandioca) tendem a apresentar nível de 
autoconsumo maior, enquanto as unidades que utilizam siste-
mas de produção que conjugam culturas temporárias e culturas 
permanentes, a• tendência é apresentar• autoconsumo menor. 
No caso específico das unidades quilombolas, os 
produtos do extrativismo (castanha-do-pará, copaíba, andiroba, 
cipó, breu, sementes, etc.), além da farinha e da banana, tem 
no mercado o destino de parte significativa da sua produção. 
Na Tabela 1, verifica-se o esforço produtivo des-
sas unidades de forma mais detalhada. 
Pode-se observar uma pronunciada diferenciação 
no valor bruto da produção entre as comunidades, variando de 
R$ 860,00 a R$ 4.038,00. Os dados da pesquisa mostram 
que as comunidades que conseguem alcançar maiores valores 
de produção são exatamente aquelas em que a agricultura 
familiar é mais forte, complementando de forma mais expres-
siva a produção derivada do extrativismo. 
A variação do nível de autoconsumo entre as co-
munidades também se mostra significativa, oscilando entre 
20% a 46%, servindo para expressar diferentes graus de 
integração ao mercado. Entretanto, o mais importante a rele-
var é que a participação das unidades familiares quilombolas 
no mercado não é irrelevante, pelo contrário, em termos mé-
dios, 72% do valor da produção dessas unidades é 
transacionado no mercado, aproximando-se de comunida-
des, como por exemplo Nova Colônia, no município de Capi-
tão Poço, onde a participação no mercado alcança 79%. 
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Tabela 1. Valor bruto da produção, valor brutõ da produção 
consumida, valor bruto da produção vendida e 
autoconsumo das unidades familiares quilombolas, 
1999 (valores médios por comunidade). 
omuni a e d d VBPC VBPV VBP 	 Autoconsumo (R$) (fl$) (R$) (%) 
Espírito Santo 557,00 2.29300 2.850,00 20 
Boa Vista do Cuminã 460,00 1.747,00 2.207,00 21 
Jarauacá 528,00 1.592,00 2.120,00 25 
Serrinha 826,00 2.558,00 3.384,00 24 
Água Fria 414,00 1.444,00 1.858,00 22 	 1 
AracuãdeCima 115,00 3.023,00 4.038,00 25 
Moura 1.090,00 2.184,00 3.274,00 33 
,Jamari 446,00 862,00 1.308,00 34 
Mãe Cué 318,00 542,00 860,00 37 
Abuí 576,00 670,00 1.246,00 46 
Total médio 650,00 1.697,00 2.347,00 28 
Fonte: Pesquisa de campo, 1999. 
Obs: VBPC = valor bruto da produção consumida; VBP\F = valor bruto da produção 
vendida; VBP = valor bruto da produção. 
A renda familiar média anual das famílias rema-
nescentes de quilombos de Oriximiná se situa em torno de 
R$ 2.647,00, valor equivalente a 1,6 salário mínimo men-
sal4 e muito próximo da renda média da agricultura familiar 
estadual, estimada em R$ 2.500,00 (Costa 2000). A análise 
da renda média das comunidades revela grandes diferen-
ças. A maior renda encontrada foi de R$ 5.247,00, na co-
munidade de Aracuã de Cima e a menor, de R$ 1.203,00, 
na comunidade de Jamari. Mesmo desconsiderando-se a 
renda de Aracuã de Cima cujo valor, bastante superior à 
média, pode ter sido influenciado pelo tamanho da amostra 
(apenas três famílias entrevistadas), ainda assim a diferença 
entre a maior e a menor renda é de 2,6 vezes (Tabela 2). 
4Para efeito deste cálculo utilizou-se o salário mínimo de 1999, ano da pesquisa, 
correspondente ao valor de AS 136,00. 
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Tabela 2. Renda líquida familiar anual média, nas comuni- 
dade 	 rem 	 cen 
1 
tes dos 
	 uiidmb 	 dà Oriximiná, 
Comunidade Renda fariiiliar IRS) Salário mfnim& renl 
Espírito Santo 3 530 00 2 
Boa Vista do Cuminã 2.655,00 1,6 
Jarauacâ 2.565,00 1,5 
Serrinha 3.827,00 23 
AguaFria 238800 14 
Àracuã de Cima 5.247,00 3 
Mouia 2.895,00 1,8 
Jamari 1.203,00 0,7 
Mãe Cué 1.431,00 0,8 
Abui 1.685,00 1 
Total médio, 2.647,00 1,6 
Fonte: pesquisa de campo, 1999 
Observa-se também que as rendas mais baixas 
são de comunidades localizadas na área do Alto Trombetas 
e, coincidentemente, situadas em áreas de reserva biológi-
ca ou de floresta nacional, embora não se possa concluir 
que as restrições.impostas ao uso dessas áreas tenham al-
guma correlação com esse quadro. Um outro fator a consi-
derar diz• respeito à grande distância que essas comunida-
des guardam em relação a Porto Trombetas e à cidade de 
Oriximiná, os dois maiores mercados da região, o que 
desestimularia uma integração mais forte com esses cen-
tros comerciais. Nesse sentido, verifica-se que as comuni-
dades de Jamari, Mãe Cué e Abuf, todas no Alto Trombe-
tas, destinam uma fração maior do valor da produção para 
oautÕconsumo, que registrou, respectivamente, 34%, 37% 
e 46%, conforme evidenciaram os dados da 
pesquisa: 
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))HIr.JLA comunidade •Moura.deve sercohsiderada um 
casoà parte pois apesar dé.irífegrada àáreadoAIfoTorrÍ 
cbetasapresenta renda.fainiliasuperior à'médià dd 1 ôõnjürt-
to ,das;comunidades'estudàdas. É: possíveIhúe:odêse 
nho econômico dessa comunidade estéjarelàcinadõàdCias 
ordens de fatores: de urpjadpa 	 proximidade que guarda 
dn relacâo ao Porto Trombetas, importante mercado da re-
gio/facilitandoas transacões de compra e venda de pro-
diit'os agroextrativos e, de utro lado a diversificacão da 
prõducão operada nas unidades produtivas com vistas ao 
mercado Uma das famiIas entrevistadas na comunidade 
negociou; em 1999, a venda de mais de dez tipos de produ-
tos 'diferentes, o que' bem atesta a diversidade da produ-
çao. 
Adicionalmente, em razão da proximidade, Porto 
Trombetas tem se constituído um atrativo mercado de traba-
lho para as famílias da comunidade, tanto comd assalariados 
permanentes, na Mineração Rio do Norte, como na condição 
de assalariados temporários, nos serviços eventüaisdecapi-
nas, limpezas de jardins, etc., demandados pela população 
residente na área urbana do Projeto, contribuindo, assim, para 
o incremento na renda dessas famílias.. . 
De acordo comj as definições mais aceitas; o nf 
vel médio de renda das famílias quilombolas é suficiente 
apenas para a reprodução simples da força de trabalho. Se-
gundo Silva et ai. (1980), para que a unidade de.podução 
possa realizar novos investimentos produtivos, a partir dos 
resultados econômicos produzidos pela própria produção, 
torna-se necessáriá que, pelo menos, a renda bruta por tra 
balhador ativo, seja superior ao salário mínimo.... 
Rodrigues (1994) propõe como referência, o va-
lor mínimo de dois salários mínimos mensais de renda bruta 
familiar. Com essa renda seria possível a manutenção da 
família e da unidade de producão. 
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Enquanto Menezes (1 99Z)y seguindo a 
metodologia proposta pelo DAZ, estabelece como 
 referên-
cia, para o nível de reprodução simples,umTvaloragregacfo 
(VA) correspondente a um salário mínimoporrunidade de 
trabalho agrícola (UTA). 
Contudo, considerando a realidàd&dasuniddés 
quilombolas, essas delimitacões precisam se reiati'vids 
Aqui, a seguranca alimentar das familias está assegurada a 
riqueza dos rios e da floresta lhes garantem o suprirnentó de 
proteínas, através dos produtos da caça e da pesca.A Prqdq-
cão de farinha e o cultivo de fruteiras lhes garantem o atendi-
mento das necessidades de hidratos de carbono, vitaminaé e 
sais minerais. Por outro lado, para alcançar e mánter esse 
padrão de reprodução, que em princípio lhes satisfaz, as famí-
lias não precisam viver no limite do seu potencial de trabalho 
ou aumentar a fadiga da força de trabalho. Satisfeitas as ne-
cessidades de consumo familiar, no contexto quilombola, a 
aplicação de unidades adicionais de trabalho perde sua utilida-
de. Essa lógica faz parte da cultura ancestral dos quilombos. 
De tal sorte que a reprodução simples, definida por essas 
delimitações, na realidade quilombola, significa, em termos 
gerais, uma situação de vida superior à das famílias, com 
equivalente nível de renda, integradas à agricultura familiar 
estadual. 
COMPOSIÇÃO DA RENDA 
Na composição da renda• familiar, os componen-
tes de maior peso são a castanha-do-pará e os produtos 
derivados da agricultura familiar, com destaque para a fari-
nha de mandioca e a banana (Tabela 3). 
5 curso de Especialização em Agriculturas Familares Amazônicas e Desenvolvi-
mento Agrônoambientai da Universidade Federal do Pará. 
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iúeiaj QçkmpQçição da rendwfiamilla média Aêra o con-
•juQto da u:oj.dades familites dob qpLjiIõritbSdê 
r-i,uboiq QiizifliiiX.& 1999• 
kdddt'sktividades 	 Rar:ticipaçj ; .relbtiva (%:) 
Castanha 20tc774 
9.jtro 1proØLto,s 1 extrqth(os iOAl 2€ 
Prddiftdda 	 riEiiliGíà''rtiiÍà? 
PéàáfiáfffiiIiar fl.82.. 
Venda .de.mão-deobra 
. 	
- Salário' 9,92 
Apdsentàdoria 4.04 
Ajudas 
Total iOOYÕb 
Fonte: Pesquisa de campo; 1999 
Os dados contrariam,..deçea.Jõrna,_a idéia;.ge: 
ral do extrativismo e particularmente da castanha-do-pará a 
córno .qránde suøõr.té daecohõniia dos ouilombos..:A..oar7 
tidiããà da cástanhado-para na.se.nda.totel da ,,unidade 
faihiliaré 'de21% aprokimadaftiénte 25vê'zesJnjérior,à 
jã7ticipacão do produtos derivados da. .aqricultur•a,fariiilian 
Considerando-se o conjunto do extrativismo, a participa-
dãó'6be ra 31%; £iridinfriõr àcortribúi.cãoi:da agricul 
tür3fãiiliar, situadaem 51%: 
Deve-se relevar que, na determinação darenda, 
ffriiliar, a metodologia de cálculo utilizada incluiu o-valor da. 
produção comercializada e o alor da rodLiçã&'detir1ódW'ãõ 
autoconsumo. Adiante-se ainda que, por falta de informa-
ções mais consistentes, deixou-s& de consiaeraró- valor 
- dos 
p?odutos da caça e da pesca na renda geradØê16xti'tivimô 
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o oiMasidÓrvutr(paheba.EquedaonaqwdÚtMd&rddáq 
catQnheiraso dobgo.dóUtenipatúumónk tMiopulação 
coletora, a dificuldade de acàsso ao&etarjh'ãisii"áis produti-
vos e a proibjçp_d&coletaermáreas..de_reservasjjjológicase_ 
floresta nàÕibnai2&aéMloração do capital itéitáiitiipodém: 
de-alguma-maneira, estar contribüindo para a redução da par-
ticipação da casanha-do-pará na composição da rendans12s3 
Navtrdade, o importante;rwibbsõráré 'qUeaõ 
lado do extrativi$.mo e, mais esp çcificameqt çia fcastanta, 
do-pará, elementos integrados'à identidade étnicae cultu 
ral do povo qIornbola, a prática da agriculturá, dSde épo-
cas pretéritas2tàve papel 
r  de destaque tantõ nórT a bas éáiL 
mento alimentar a como na geração da renda necessáriaà 
compra de outros produtos para o consumo familiar, dos 
quilombos. Po(exemplo, em 1866, Tavares Bastos, citado 
por Acevedo Márin & Castro (1993), já comentava á bo 
qualidadrdo ;tabaco produzido pelos quilàmboi. 
Os dados da Tabela mostram-se extremamente 
reveladores quanto a um aspecto fundamental da realidade da 
unidade familiar dos quilombos. Trata-se do grau de depen- 
dênciVda Eomposição da renda em relaçãb às ;ransferências 
externag, que pocï& se constituir em indicador de grande peso 
na sua (iní'süstentabilidade econômica (Costa,1995) Verifi- 
ca-se que õs ganhos e rendas obtids foaLda i5niëJade qe 
apenas 17% dd reida total, significa 
di»à%t 
 8 0 'da éhdá'líqtiJá faà'tiliai sãójeFádos. noJnterior 
r 	 v41 	 )çj' 	
m
, 
da'Utidade amihat,.derivados do extrativiso e da agricultura. 
famifla'?; Fefletindo Uma situacão bastante positia para a, 
sustentabilidade econômica dessas 'estruturas familiares. 
COMPOSlÇÃO;DAENDA POR COMUNIDADE 
tJaTabela4,é mostrada a composição da'renda 
familiar.1 por comunidade. 
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cTabela ; 4. 	 Participa ção relativa(%). dos produtos 'e ativida- 
des na composição darenda liquida familiar, por 
comunidade pesquisada,. 1999. 
- Produtos / Comunidades 
:atividadea. 1 	 2 3 	 4 	 5 6 7 	 8 	 9 10 
Cstnha' 19,75 	 25:48 14,09 	 3,24 	 15,71 7,19 34,17 	 22,09 	 15,07 23,06 
Outros exirat. 2,92 	 :7,10 6,39 	 1,12 	 5,46 12,48 17,10 	 27,80 	 12,41 3,21 
Agr. familiar 55,62 	 51,33 59,64 	 58,59 	 54,60 34,06 43,02 	 45,28 	 51,13 54,76 
Pecuária 0,74 	 1.20 ' 	 6,51  
Venda deMO 7.13 	 1,57 9,60 	 - 	 2,54 1,034 1,24 	 3,83 	 2,04 1.09 
• 	 Salário 	 .• . 	 4,57 10,28 	 21,79 	 20,54 45,24 ' 	 . 	 19,35 17,88 
Aposentadoria 13,84 	 8,77 . 	 6,20 	 - . 4,47 
Ajudas - 	 . 
- 	 3,56 	 1,15 - - 	 - 
Total l%l 100 	 100 100 	 100 	 100 100 100 	 100 	 100 100 
Fonte: Pesquisa de campo, 1999. 
Obs: 
1 - Espírito Santo; 2 . Boa Vista do Cumina: 3 - Jaíauacá; 4 - Seríinha; 5 - Água Fíia; 6 - Aíacuã de Cima 
7 - Moura; 8 - Jamari: 9 - Mae Cué; 10 - Abul. 
A análise evidencia diferenças entre as comunida-
des, com relação a participação da castanha-do-pará, e dos 
outros produtos extrativos na composição da renda. No caso 
da castanha-do-pará, essa participação varia de 3%, na comu-
nidade de Serrinha a 34%, na comunidade de Moura. Consi-
derando-se os outros produtos extrativos, a variação vai de 
1 %, na comunidade de Serrinha, a 28%, na comunidade de 
Jamari. Este comportamento diverso das comunidades em ter-
mos da participação do extrativismo na composição da renda 
pode expressar as dificuldades maiores ou menores, enfrenta-
das por essas comunidades na atividade, manifestadas quer 
pela distância dos castanhais, produtividade dos castanhais, 
estoque de outros produtos para extração (copaíba, andiroba, 
breu, sementes , cipós, madeira, açaí, entre outros), etc. 
Por outro lado, a diferenciação entre as comuni-
dades é menos acentuada, com relação à participação da 
agricultura familiar na composição da renda. 
Desconsiderando-se a comunidade de Aracuã de Cima, pela 
possibilidade de o tamanho da amostra (apenas três famfli- 
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aterrtrevistadàs)iestarbirifdferihdõ1 rtd5?éIi&f6 aviá 1Çàh 
sitptsdirentr&43%, rilarcon\onidddbc.d&MôUrá',O'à 60%, na 
comunidade de JaràÜãááEEtUdifÕFeriôià'ããÕYjTriYênos acen-
tuadaentre_as-unidades,-ppde--resultar-não-apenas-q-jp-
portância -dos--produtos-derivados - da - agricultura familiar'na 
UÍ  
seguçança plimentarmartarnbém:da preocpaçao das. ta-
míliaercQrnplementaraa. renda, pela via desmaior.partici-
pação no mercado, ;atravési  desses 3 ptodutos 
Outro aspeqtora. observar dizrespeito à participa-
ção da pecuária familiar. 'Esta atividade é bastante incipiente 
entreos quilombõs, possivelménte até pàtirri 'juestãrcbftâ-
tal, na-medida em que a formaão de pastagens impiid1a 
d&ru&ádada -floesia- fonte
- de - rid za'e. segurança7deso-
brevivência das familias Nesse sentido, a pecuáriafamiliaré 
mais freqüente nas comunidades que dispõém' de pStagéns 
nativas em áreas de várzea, em alguns casos em projetos 
comunitários. tEntre:ascoinunidades estúdadas'; a pecuária 
tem ¶m.áior] destaquena-coniunidadede Serdnhá,partiài 
pando:óonv7% da renda familiar ) superior ïparticipaã6do 
extrativismô 
Â'dicibn1rnente, o estud6aa 2 composição,da reri-
da põrcôrnünidadesperrniteaindamostraraimportância 
da participaco reldtiva' dos salários Sem considerar, a rco-
munidade de Aracuã de Ci?pa, por razões referidas anterior-
mente; cuja participação dos salários na renda familiar che-
ga a 45%nas,demais comunidades pesquisadas, onde o 
componente saláridestá presente na formação da renda, a 
particIpàço relativ v e a aria ntre 5% a 	 % 22, de certa forma 
expressiva quando se considera o'modo'de vida nessas, co-
munddesUilorbolase si'á localizáão A implanfação 
doprojeto dar Mineração' Rio do Norte,'no TTrombetas, 
 a 
interiorizáçãoc$aaçãopública municipal &estadüal»através 
de:contrataç5odepessoasdasrcomuriidades cômdpiofeS-
sora'das)escolas'Iobais, auxiliaresde'saúde,etc;RlSe' ter 
contribuído dealgumTmodo ria conformaçãó' dsejuàdrà 
atual. 
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As aposentadorias também já começam a fazer parr 
te da renda familiarerp algumas das comunidadesestudadas. 
A maior participacão dc aposentadorias na formação da renda 
familiar foi de 14%, identificada na comunidade de Espírito 
Santo e a menor, 4%, na comunidadede Moura. A tendência 
: de.ampliação dessa participação, tendo em• vista.o aprimora 
mento das organizações representativas dos/quilombos. 
A MÃO-DE-OBRA FAMILIAR QUILOMBOLA 
O desenvolvimento das atividades produtivas, nas 
comunidades remanescentes dos quilombos de Oriximiná,,é 
realizado integralmente com o uso da força de trabalho farnili-
ar. Aqui, praticamente não existe mão-de-obra assalariada, 
configurando a situação de uma economia sem assalariamentôs. 
A unidade de produção quilombola enquadra-se 
perfeitamente no modelo do equilíbrio consumo/trabalho pro-
posto por Chayanov (1974), conforme a Fig.i 
Segundo esse modelo, a unidade de produção 
familiar orienta-se, internamente, por duas forças qd& se 
desenvolvem em sentidos contrários. Uma é representada 
pela insatisfação com o consumo (v) e a outra pela fadiga 
da força de trabalho (k) as quais, a um determinado nível de 
consumo e trabalho, tendem a determinar um ponto de 
acomodação ou de equilíbrio (He). Significa dizer o preen-
chimento de um orçamento que satisfaz as necessidades de 
consumo da família. Ampliando-se o consumo, amplia
- se 
também o volume de trabalho necessário à obtenção de um 
novo orçamento. Enquanto as necessidades de consumo 
não forem supridas, sempre haverá disposição para.um es-
forço adicional de trabalho, porém à proporção que tãis 
necessidades vão sendo satisfeitas, essa disposiçãà dimiL 
nui. Assim, a valorização do trabalho será tanto maior, quan-
to mais longe estiver a unidade familiar de atingir a satisfa-
ção de seus requerimentos de consumo. Quando esse nível 
de consumo familiar é alcan çado, o valor atribuído •a cada 
unidade adicional de trabalho é cada vez menor. .. 
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Grau de insatisfação 
com o consumo (V) 
Grau de fadiga 
da força de 
trabalho (K) 
11H 
Fig. 1. Relação entre os graus de fadiga da força de traba-
lho e insatisfação pelo consumo para cada nível de 
aplicação de trabalho. 
Fonte: Costa (1993). 
Nesse sentido, o tamanho e a composição da 
família são fatores determinantes do nível de atividade na 
unidade de produção familiar quilombola. 
TAMANHO E COMPOSIÇÃO DA FAMÍLIA 
Na amostra estudada, a família média quilombola 
é constituída por aproximadamente seis pessoas entre ho-
mens, mulheres e crianças, próximo da média estadual, es-
timada em cinco pessoas por famflia (Tabela 5). 
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Tabela S. Tamanho e composição médios de uma família 
quilombola de Oriximiná, 1999. 
composição Número médio Participação relativa (%) 
Homens 1,74 30 
Mulheres 1,42 24 
Crianças de 8-14 anos 0,83 14 
Crianças < de8anos 1,83 31 
Total médio 5,58 100 
Fonte: Pesquisa de campo, 1999. 
Castro et ai. (1999), em pesquisa realizada em 
1998, em seis das dez Comunidades estudadas neste traba-
lho, identificou que a idade média dos chefes de família era de 
44 anos e que 55% dos filhos estavam com idade entre 
14 a mais de 21 anos, indicando que mais da metade esta-
va apta para o trabalho normal da unidade de produção 
(Tabela 6). 
Tabela 6. Distribuição média dos filhos por faixa etária nas 
famílias quilombolas de Oriximiná, 1999. 
Faixa etária 	 Freqüência relativa (%) 
Oa7anos 	 22 
7a14anos 	 23 
14a21anas 	 28 
>2lanos 	 27 
Total 	 100 
Fonte: Pesquisa de campo, 1999 
Bonnal et ai. (1994), estudandoidade, capacida-
de de produção e necessidade de consumo das famílias de 
pequenos e médios produtores no Município de Silvânia, 
Goiás, identificou que nas famílias, cujo chefe estava na 
faixa etária entre 40 e 60 anos, os filhos eram numerosos e 
tinham, em geral, mais de 14 anos, dedicando-se em tempo 
integral ou parcial às atividades de producão. Identificou 
ainda que, na composição da família, a relação entre con-
sumidores (dependentes) e trabalhadores ativos (C/W), era 
elevada e se situava entre 0,6 a 1. 
No caso das famílias descendentes de quilombos, 
considerando-se os filhos na faixa etária de 0-14 anos, na 
condição de apenas consumidores (ou dependentes) e os 
filhos com idade entre 14 a mais de 21 anos, juntamente 
com os pais, na condição de trabalhadores ativos, pode-se 
concluir que pelo menos 55% dos componentes da família 
são trabalhadores ativos e 45% são consumidores, ou seja, 
não contribuem ou pouco contribuem com o seu trabalho 
na geração da produção. Isto implica em uma relação con-
sumidor/trabalhador bastante favorável, correspondente a 
0,8. Significa dizer que a composição e o tamanho da famí-
lia entre os quilombos têm reflexos positivos na estrutura 
de produção da unidade familiar 
UTILIZAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA FAMILIAR 
Na amostra pesquisada a unidade de produção 
familiar apresenta, em termos médios, uma potência de tra-
balho correspondente a 3,42 homens/equivalentes ou apro-
ximadamente 1.027 dias/homem. A distribuição desse tem-
po potencial de trabalho em diferentes atividades dentro e 
fora da unidade de produção pode ser melhor observada na 
Tabela 7. . 
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Tabela 7. Mão-de-obra total existente, mão-de-obra total 
utilizada e • mão-de-obra total disponível para no-
vos investimentos, nas unidades familiares dos 
quilombos de Oriximiná, 1999 (valores médios). 
indicadores 	 . 	 O/H 
Mão-de-obra familiar total existente na unidade produtiva 	 1.027 	 100 
Mão-de-obra familiar utilizada na unidade produtiva 557 54 
Na agricultura familiar 383 37 
Na extração de castanha 140 14 
Na extração de outros produtos da floresta 34 3 
Mão-de-obra familiar utilizada fora da unidade produtiva 32 3 
venda de mão-de-obra 10 1 
Emprego 22 2 
Mão-de-obra familiar total utilizada dentro e fora da unidade 
produtiva 589 57 
Total de mão-de-obra familiar disponível na unidade produtiva 
para novos investimentos 438 43 
Fonte: Pesquisado campo, 1999. 
Obs: 0/H - dia/homem. 
Pode-se observar que o total de mão-de-obra uti-
lizada no interior da unidade familiar de produção alcança 
557 dias/homem, correspondendo a 54% da força de traba-
lho total existente na unidade. Desse total, as atividades liga-
das à agricultura familiar absorvem 383 dias/homem ou 37%; 
enquanto as operações relativas -à extração de castanha-do-
pará consomem apenas 140 dias/homem, - algo em torno de 
14%; a extração de outros produtos da floresta absorve 34 
dias/homem, equivalente a 3% da disponibilidade total de 
mão-de-obra na unidade. 
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- 	 De outra parte, a mão-de-obra total utilizada fora 
da unidade produtiva chega a 32 dias/homem, significando 
apenas 3% do total disponível, distribuídos da seguinte ma-
neira: venda de mão-de-obra, 10 diaá/homem ou 1% e empre-
go, 22 dias/homem, correspondente a 2%. 
Somando-se o tempo de trabalho empregado nas 
atividades realizadas dentro e fora da unidade de produção, 
obtém-se um total de 589 dias/homem, equivalente a 57% 
de toda a potência de trabalho existente na unidade. Consi-
derando-se que o tempo de trabalho total existente na uni-
dade familiar quilombola é de 1.027 dias/homem, subtrain-
do-se deste o tempo de trabalho utilizado dentro e fora da 
unidade, chega-se a um resultado de 438 dias/homem, nada 
menos que 43% da força de trabalho total existente. Este 
saldo corresponde ao tempo de trabalho disponível para no-
vos investimentos. Ou seja, representa um fundo restante de 
força de trabalho, disponível na unidade, que pode ser utili-
zado pela família no desenvolvimento de novas atividades. 
Deve-se adiantar que, por falta de informações 
mais completas, deixou-se de considerar o tempo gasto nas 
atividade de caça e pesca. Desse modo, é possível conside-
rar-se alguma redução no fundo restante de força de traba-
lho, fato que, .todavia, não compromete .o resultado obtido. 
UTILIZAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA POR COMUNIDADE 
Em nível de comunidade, a análise permite evi-
denciar as diferenças entre as unidades familiares em ter-
mos da potência de trabalho, da repartição do tempo de 
trabalho entre as diferentes atividades e do tempo de traba-
lho restante para novos investimentos (Tabela 8). 
-1 	 O conhecimento mais individualizado das comu- 
nidades com relação ao fator trabalho configúra-se impor-
tante na medida em que possibilita a definição de projetos/ 
atividades mais compatíveis com as especificidades da co-
munidade considerada, do ponto de vista da potência e do 
uso da força de trabalho. 
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Tabela 8. Mão-de-obra total existénte, mão-de-obra total 
utilizada e mão-de-obra total disponível para no 
vos investimentos, nas unidades familiares 
quilombolas, agrupadas por comunidade, 1999. (da-
dos médios) 
Indicadores (D/H) Comunidades L 	 2 	 3 	 4 5 	 6 	 7 	 8 9 10 
M0T existente na 
Unidade produtiva 1.320 	 1.388 	 870 	 660 1.250 	 1.275 	 1.020 	 720 825 930 
MO utilizada na 
Unidade 861 	 696 	 396 	 265 608 	 435 	 606 	 474 439 584 
Agricultura familiar 637 	 516 	 323 	 215 483 	 206 	 312 	 306 220 504 
Caslanha.do-pará 196 	 165 	 63 	 46 124 	
2211 	
165 	 147 212 78 
Outrosextrativos 28 	 15 	 10 	 4 1 	 8: 	 129 	 21 7 2 
MO utilizada fora 
daUnidada 9 	 4 	 39 	 60 57 	 125 	 7. 	 18 6646 
VendadeMo 9 	 4 	 39 	 ... 15 	 7 	 ID 6 2 
Emprego 	 . 	 . - 	 . 	
- 	 60 50 	 110 	 - 	
- 60 44 
MOT utilizada 
dentro o fora da 
Unidade 870 	 700 	 435 	 325 665 	 560 	 613 	 492 505 830 
M0 disponível na . . 
Unidade para novos 
investimentos 450 	 688 	 435 	 335 585 	 715 	 407 	 228 320 300 
Fonte: Pesquisa de campo. 5999. 
abu: MO - mao-de-obra; Mor - mto-ds-obra total: OM - dieibomam. 
1 - Espírito Santo; a - Boa Vista do Cumina; 3 - Jaraucâ; 4 - Serrinha; 5 - Água Fria; 6 - Aracua da Cima 
7 - Moura: a - Jamari; 9 - Màa Cué; lo - Abul. 
De acordo com os dados da Tabela 8, a potência de 
trabalho existente nas unidades familiares não apresenta gran-
des variações entre as comunidades. A comunidade onde as 
unidades apresentam maior potencial de trabalho é Boa Vista 
do Cuminã, registrando média de 1.388 dias/homem, enquanto 
as unidades da comunidade de Serrinha são as que apresentam 
menor potencial de trabalho, com 660 dias/homem. Das dez 
comunidades estudadas, em cinco as unidades familiares apre-
sentam força de trabalho abaixo da média verificada para amos-
tra, que registrou 1.027 dias/homem: Jarauacá, com 870 dias! 
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homem; Serrinha, com 660; Jamari, com 720; Mãe Cué, 
com 825 e Abu!, onde as unidades contam com uma força 
de trabalho média de 930 dias/homem. 
O importante a donsiderar é cjue esta aparente 
inferiorização, com relação ao volume de trabalho disponível, 
não se mostrou limitante ao desenvolvimento das atividades 
produtivas dessas unidades; que ainda dispõem de um fun-
do restante de força de trabalho variando entre 32 a 51% 
da potência total de trabalho existente. 
Verifica-se que em 50% das comunidades estu-
dadas, as unidades apresentam tempo de trabalho, aplica-
do nas atividades produtivas (agricultura e extrativismo), 
acima da média observada para o conjunto das 98 unidades 
familiares pesquisadas, que foi de 557 dias/homem ou 54% 
do total da força de trabalho existente. Em termos absolu-
tos, a comunidade de Espirito Santo é onde se localizam as 
unidades familiares que utilizam maior volume de trabalho 
nas atividades produtivas, registrando 861 dias/homem; na 
comunidade de Serrinh, encontram-se as unidades com a 
menor aplicação de trabalho nas atividades de produção, 
265 dias/homem, em valores absolutos. Entretanto em ter-
mos relativos, a comunidade de Jamari apresenta a maior 
aplicação de trabalho na atividade agroextrativa, com 66% 
da sua força de trabalho; enquanto Aracuã de Cima é a 
comunidade que menos investe em trabalho, registrando 
34% da força de trabalho, em valores relativos. 
Com relação à utilização de trabalho na agricul-
tura familiar; considerando-se a média de 383 dias/homem 
ou 37% da força de trabalho total existente, verificada na 
amostra, as comunidades evidenciam diferenças em razão 
das especificidades das unidades familiares que conformam 
sua base produtiva. 
Das dez comunidades amostradas seis apresen-
tam, em termos absolutos, um volume de trabalho, aplica-
do na agricultura familiar, abaixo da média: Jarauacá, com 
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323 dias/homem; Serrinha, com 215; Aracuã de Cima; 206; 
Moura, 312; Jamari, 306 e Mãe Cué, com 220 dias/homem. 
Por outro lado, em termos relativos, encontram-se abaixo 
da média as comunidades: Serrinha, com aplicação de 33% 
da força de trabalho; Aracuã de Cima, com 16%; Moura, 
31% e Mãe Cué, com 27% da potência de trabalho. 
Merece referência também o volume de trabalho 
carreado para a extração da castanha-do-pará. Neste caso, 
observa-se que, em comparação à média determinada, de 140 
dias/homem ou 14% da força de trabalho existente, para o 
conjunto das unidades componentes da amostra, apenas qua-. 
tro comunidades situam-se abaixo da média: Jarauacá, com 
63 dias/homem aplicados na atividade de extração da casta-
nha-do-pará; Serrinha, com 46; Água Fria, 124 e Abuí, com 
78, em valores absolutos. Em termos !elativos, encontram-se 
abaixo da média verificada, as comunidades: Boa Vista do 
Cuminã, cujas unidades produtivas mobilizam para a extração 
da castanha-do-pará 12% da sua força de trabalho; Jarauacá, 
7%; Serrinha,7%; Água Fria, 10% e Ab'uí, 8% do potencial de 
trabalho. . 
A Tabela 8 ainda mostra que a mobilização da 
força de trabalho para atividades fora da unidade, embora 
em termos médios represente apenas 32 dias/homem ou 
3% da mão-de-obra disponível, apresenta diferenças •entre 
as comunidades. Nesse sentido, seis comunidades utilizam 
fração da força de trabalho em outras atividades, de natu-
reza não-agrícola e não-extrativa, superior à média verificada: 
Jarauacá, 39 dias/homem; Serrinha, 60; Água Fria, 57; 
Aracuã de Cima, 125; Mãe Cué, 66 e Abuí, 46 dias/homem, 
em valores absolutos. Em termos relativos essas comunida-
des também situam-se acima da média considerada: 
Jarauacá, com utilização de 5% da força de trabalho; 
Serrinha, com 9%; Água Fria, 5%; Aracuã de Cima, 10%; 
Mãe Cué,8% e Abuí, 5% da potência de trabalho. 
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• ....Finalmente, os dados referentes à mão-de-obra 
disponível passível de mobilização para novos investimen-
tos em trabalho, isto é, para a implantação e desenvolvi-
mento de novas atividades ou alternativas econômicas, 
démostram que em diferentes graus as unidade produtivas 
apresentam, em todas as comunidades estudadas, mão-de-
obra extra para trabalho adicional. 
Tendo-se em conta a média encontrada para o 
conjunto das unidades pesquisadas, equivalente a 438 dias/ 
homem ou 43% do total da força de trabalho, pode-se dizer 
que em seis comunidades o saldo restante de mão-de-obra 
das unidades familiares situa-se abaixo da média: Jarauacá, 
com 435 dias/homem (praticamente na média); Serrinha, 
com 335; Moura, 407; Jamari, 228; Mãe Cué, 320 e Abuí, 
300 dias/homem. Traduzindo-se em valores relativos verifi-
ca-se que cinco comunidades encontram-se abaixo da mé-
dia considerada: Espírito Santo, força de trabalho potencial 
equivalente a 34% do trabalho total existente; Moura, com 
40%; Jamari, com 32% Mãe Cué, 39% e Abuí com 32%. 
Tais evidências servem para demonstrar que, mes-
mo posicionadas abaixo da média, os fundos restantes de for-
ça de trabalho nestas comunidades não deixam de ser expres-
sivorÀ e, portanto, capazes de atendera novos requerimento 
de trabalho adicional. . 
DISTRIBUIÇÃO DA MÃO-DE-OBRA UTILIZADA 
De acordo com a Fig. 2. o nível de utilização da 
mãd-de-obra, ao longo do ano permanece abaixo do potencial 
dispo nível. • • • • 
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Fig. 2. Distribuição média da mão-de-obra familiar nas uni-
dades familiares quilombolas de Oriximiná, 1999. 
Verifica-se que no período de janeiro a abril ocorre 
um pequeno incremento na utilização da mão-de-obra, possi-
velmente em função da safra da castanha-do-brasil que, em 
eral, se realiza de janeiro a maio. •A partir daí, a força de 
trablho é mobilizada para as atividades na agricultura familiar 
e óxtração de outros produtos da floresta, contudo de forma 
menos intensiva. 
Considerando-se que a potência de trabalho da 
unidade familiar quilombola é de 3,42 homens equivalentes 
ou 1.027 dias/homem/ano, é capaz de se dispor, mensalmen-
te, de uma fração de trabalho equivalente a 86 dias/homem, 
utilizados apenas em parte, configurando-se um saldo de mão-
de-obra. Significa dizer, um fundo restante de força de traba-
lho, disponível para aplicação em outras atividades. 
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A variação da utilização da mão-de-obra não apre-
senta diferenças significativas ao longo do ano, não se 
registam picos ou quedas bruscas, entretanto essa distri-
buição pode contribuir na orientação e definição de novas 
atividades nas comunidades quilombolas. 
Um primeiro aspecto a ser considerado diz res-
peito à natureza das atividades ou da tecnologia a ser utili-
zada: se poupadora ou demandadora de mão-de-obra. Nes-
te caso, embora a disponibilidade de mão-de-obra permita 
apontar para a irrelevância de se assumir um dos dois atri-
butos, convém atentar para os padrões comportamentais e 
culturais dos quilombos de aversão à penosidade do traba-
lho. 
O outro aspecto refere-se ao espaço de inserção 
de novos projetos e atividades. Pode-se visualizar pela Fig. 
2 que a implantação de atividades adicionais deve ser ori-
entada no sentido de compatibilizar o período de maior de-
manda de mão-de-obra das atividades propostas, com o 
período de menor demanda de trabalho nas unidades fami-
liares quilombolas que, no caso, prolonga-se de maio a de-
zembro, evitando-se o período de janeiro a abril, que coinci-
de com a safra da castanha-do-pará. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os descendentes dequilombos, com o seu modo 
de vida particular, têm conseguido manter, até aqui, a 
sustentabilidade ec-jnômica e ecológica de suas comunida-
des. A riqueza da região, aliada a uma forte herança cultu-
ral, parece representar o grande alicere da permanência, 
que se prolonga há mais de um século, do povo quilombola, 
nesse domínio conquistado pelos seus antepassados. 
Contudo, torna-se visível que o exercício pleno 
desse modo de vida, pela redução do isolamento das épo-
cas passadas, tende a sofrer interferências pela pressão de 
ocupação sobre seu território. A demarcação de suas terras, 
antes desnecessária, hoje configura-se importante para cir-
cunscrever a posse e definir a propriedade,' permitindo as-
sim que as famílias quilombolas possam continuar a com-
partilhar coletivamente os recursos quea natureza oferece. 
Mas essas adaptações necessárias, por conta do• ambiente 
social diverso onde a comunidade quilombola se insere e se 
reproduz, não parece ameaçar a preservação dos  seus valo-
res e da sua cultura. . 
A renda líquida familiar, identificada nas comu-
nidades remanescentes de quilombos, permite apenas um 
nível de reprodução simples, sugerindo a necessidade de 
reestudo das estratégias de produção e/ou introdução de 
alternativas capazes de promover o aumento da renda e da 
melhoria das condições de vida das famílias. 
Por outro lado, a utilização da mão-de-obra nas 
atividades produtivas das unidades familiares quilombolas 
não esgota o total da força de trabalho familiar existente, 
estabelecendo-se um saldo de mão-de-obra, ou seja, um 
fundo restante de força de trabalho que pode Ser utilizado 
em novas atividades. 
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